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Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Remetente: : Juízo 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Promovente : Dyego Veloso da Silveira Aguiar.
Defensora : Dulce Almeida de Andrade.
Promovido : Município de Campina Grande. 
Procuradora : Hannelise S. Garcia da Costa.   

REMESSA  DE  OFÍCIO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO  À PESSOA  NECESSITADA.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
ALEGAÇÃO  DE  ESCUSAS  QUANTO  À
COMPETÊNCIA  INTERNA  DOS  ENTES
SOLIDARIAMENTE  RESPONSÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA.  RESTRIÇÃO  INDEVIDA  A
DIREITO  FUNDAMENTAL.  PRIMAZIA  DA
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA  SOBRE
PRINCÍPIOS  DE  DIREITO  FINANCEIRO  E
ADMINISTRATIVO.  IMPROCEDÊNCIA
MANIFESTA. DESPROVIMENTO.

- O direito fundamental à saúde, uma vez manifestada a
necessidade  de  uso  de  remédio  consoante  prescrição
médica, não pode ser obstado por atos administrativos
restritivos,  a  exemplo  da  confecção  do  rol  de
medicamentos  ofertados  pelo  Poder  Público  ou  de
escusas  quanto  à  competência  interna  dos  entes
solidariamente responsáveis. 

-  Constatada a imperiosa necessidade da aquisição do
remédio para  o paciente, que não pode custeá-lo sem
privação  dos  recursos  indispensáveis  ao  próprio
sustento e de sua família, bem como a responsabilidade
do  ente  demandado  em  seu  fornecimento,  não  há
argumentos capazes de retirar do demandante o direito
de buscar do Poder Público a concretização da garantia
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constitucional do acesso à saúde, em consonância com
o que prescreve o art. 196 da Carta Magna.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Remessa Oficial nos autos da Ação de Obrigação de
Fazer movida por Dyego Velozo da Silveira Aguiar em face do Município de
Campina Grande.

Na peça de ingresso (fls. 02/05), o autor narra que é portador de
“Transtorno  de  Pânico  [ansiedade  paroxística  episódica]”  (CID  F  41.0),
necessitando,  em  caráter  de  urgência,  do  uso  contínuo  da  medicação
“PONDERA (Paroxetina) 20mg”, na quantidade de dois comprimidos ao dia.

Alega não ter condições financeiras de arcar com os custos do
medicamento, motivo pelo qual ingressou com a presente demanda, pugnando,
em sede de antecipação da tutela, para que o  Município de Campina Grande
fosse compelido a fornecer a medicação prescrita pelo profissional da saúde. No
mérito, requereu a confirmação do pleito antecipatório. 

Liminar deferida (fls. 15/16).

Devidamente  citado,  o  Município  de  Campina  Grande  ofertou
contestação  (fls.  23/30),  sustentando,  em  resumo,  a  admissibilidade  do
chamamento  ao  processo  do  Estado  da  Paraíba,  destacando  a  questão  da
razoabilidade na distribuição do ônus do serviço público de saúde.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  (fls.  38/41),  cujo
dispositivo assim restou ementado:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  em
consonância  com  o  parecer  Ministerial,  JULGO
PROCEDENTE, EM PARTE, A AÇÃO para determinar
que o MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE forneça à
autora,  DYEGO VELOZO DA SILVEIRA AGUIAR,  a
medicação prescrita pelo  profissional  médico,
prontamente identificado, restando ratificada a medida
antecipatória da tutela concedida”.

Decorrido o prazo legal sem a interposição de recurso voluntário,
os autos foram remetidos a esta Egrégia Corte para análise da remessa oficial.  

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls.  50/52), manifestando-se no sentido do desprovimento da
remessa.

É o relatório.
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VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
reexame necessário, passando à sua apreciação.

Inicialmente, destaco que não há que se falar em  ilegitimidade
passiva de quaisquer dos entes federados a respeito da matéria em disceptação,
posto que já fora plenamente pacificada no âmbito do Supremo Tribunal Federal
e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  os  entes  públicos  são  responsáveis
solidariamente no que se refere ao atendimento amplo à saúde.

A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio  passivo  necessário  e,  consequentemente,  a  impossibilidade  do
chamamento ao processo dos demais entes federados:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE (ART. 196,
CF).  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
SOLIDARIEDADE  PASSIVA  ENTRE  OS  ENTES
FEDERATIVOS.  CHAMAMENTO AO PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA  JUSTIÇA
FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
[…]
3.  O  recebimento  de  medicamentos  pelo  Estado  é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-los
de  qualquer  um  dos  entes  federativos,  desde  que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se
pautar  no  espírito  de  solidariedade  para  conferir
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.
4. In casu, o chamamento ao processo da União pelo
Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução do
feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o
acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.
5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido”.  (STF - RE: 607381 SC ,  Relator:  Min.
LUIZ FUX, Data de Julgamento: 31/05/2011, Primeira
Turma, Data de Publicação: DJe-116 DIVULG 16-06-
2011 PUBLIC 17-06-2011 EMENT VOL-02546-01 PP-
00209) - (grifo nosso).
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Dessa forma, revela-se correta a conduta processual levada a cabo
pelo magistrado de primeiro grau no sentido da desnecessidade do chamamento
ao processo do Estado da Paraíba para integrar a presente lide, proferindo, desde
logo,  julgamento  meritório,  em  virtude  da  existência  de  material  probatório
suficiente para a prolação de sentença.

No  tocante  ao  pleito  meritório,  igualmente,  revelam-se
improcedentes as razões tecidas pela parte promovida. 

Como é cediço, o direito à saúde não pode ser obstado por atos
administrativos restritivos, a exemplo do rol elaborado pelo Poder Público. Não
se  verifica,  inclusive,  razoável  a  argumentação  defensiva  alusiva  a  questões
administrativas internas, de eventuais repartições de atribuições na área de saúde
entre os diversos entes federados, haja vista que todos, de forma solidária, têm o
dever de prestar integralmente o direito à saúde do administrado.

Assim, constatada a imperiosidade da aquisição do remédio para
o paciente que não pode custeá-lo sem privação dos recursos indispensáveis ao
sustento  familiar,  bem como a  responsabilidade  do  ente  demandado  em seu
fornecimento, não há fundamento capaz de retirar do demandante o direito de
buscar,  junto ao Poder Público, a concretização da garantia constitucional do
direito  à saúde,  em consonância com o que prescreve o artigo 196 da Carta
Magna:

“Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário
às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e
recuperação” (grifo nosso).

Não há  também que se  cogitar ferimento à  independência  e  à
harmonia dos Poderes, pois consiste o  pedido da inicial em tutela  de direito
fundamental, sendo dever do Judiciário garantir a observância desses princípios
por parte das entidades governamentais.

Ademais,  a proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como
valores corolários da dignidade da pessoa humana, impõe sua primazia sobre
princípios  de  direito  financeiro  e  administrativo,  como é  o  caso  da  questão
orçamentária invocada e de impedimentos de ordem estrutural.

Da  mesma  forma,  mostra-se  dominante  o  entendimento  do
Tribunal de Justiça da Paraíba:

“AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA EM FACE DA
MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  A
SÚPLICA  APELATÓRIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  SAÚDE.
DIREITO FUNDAMENTAL. OBRIGAÇÃO DO ENTE
ESTADUAL.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DO
REMÉDIO  PLEITEADO  NO  ROL  DE  LISTA  DO
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MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  MATÉRIA  DE  ORDEM
INTERNA  DA  ADMINISTRAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.
OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA  INDEPENDÊNCIA  E
HARMONIA  ENTRE  OS  PODERES.
INOCORRÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO
ORÇAMENTÁRIA.  JUSTIFICATIVA  IRRAZOÁVEL.
NÃO  INCIDÊNCIA  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL.
DEVER DO ESTADO DE PROVER AS SUBSTÂNCIAS
POSTULADAS.  PRECEDENTES  DO  SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL  E  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  INOVAÇÃO  EM  SEDE
REGIMENTAL.  IMPOSSIBILIDADE.
ARGUMENTAÇÕES DO RECURSO INSUFICIENTES
A  TRANSMUDAR  O  POSICIONAMENTO
ESPOSADO. DECISUM EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
ATACADA.  DESPROVIMENTO  DA
INCONFORMAÇÃO  (...)”.  (TJPB;  Rec.
013.2012.001128-6/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Ricardo  Porto;
DJPB 15/08/2013; Pág. 11).

Nesse passo, verificando-se a regularidade do trâmite processual,
bem como a premente necessidade de tutela da saúde do demandante, há de se
garantir a proteção constitucional à vida e à saúde, como valores corolários da
dignidade  da  pessoa  humana,  impondo-se,  inclusive, sua  primazia  sobre
eventuais princípios de direito financeiro (questão orçamentária, por exemplo) e
administrativo.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, em estrita consonância com o parecer
ministerial, NEGO  PROVIMENTO à  Remessa  de  Ofício, mantendo-se
integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho (juiz convocado, para substituir
a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira) e o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr.
Valberto Cosme de Lira,  Procurador de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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